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RESOLUÇÃO CEPE N.°180/2002

1) Cria os Programas de Extensão e aprova as diretrizes gerais e o regulamento.

CONSIDERANDO os objetivos da Extensão Universitária em articular o Ensino e a Pesquisa de forma indissociável, e propiciar assim a viabilização da relação transformadora entre Universidade e Sociedade;

CONSIDERANDO a necessidade de expansão das atividades extensionistas, em sintonia com as linhas nacionais de organização e fomento;

CONSIDERANDO a inserção da Universidade e a importância da interdisciplinaridade e parcerias interinstitucionais para o desenvolvimento regional;

CONSIDERANDO a necessidade decooperação entre segmentos integrados às políticas de extensão local, regional e nacional,

O CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO aprovou e eu, Reitora, sanciono a seguinte Resolução:

Art. 1.° Ficam aprovadas as diretrizes gerais e o regulamento dos Programas de Extensão, constantes das folhas 01 a 03.

Art. 2.° As situações não previstas nesta Resolução serão analisadas pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão.

Art. 3.° A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA, 07 de novembro de 2002.

Profª. Lygia Lumina Pupatto

Reitora

DIRETRIZES GERAIS E REGULO DOS PROGRAMAS DE EXTENSÃO

I. CONCEITO E OBJETIVOS

Art. 1º. Os Programas de Extensão devem ser entendidos como um conjunto de ações extensionistas, de natureza educativa, cultural, científica ou técnica, executadas sob a forma de projetos, cursos ou eventos, convergentes entre si e voltados a questões relevantes da sociedade, em consonância com a política de extensão da UEL e os Planos Regional e Nacional de Extensão.

§1º. Os Programas de Extensão serão propostos a partir das demandas apresentadas pela sociedade ou por iniciativa dos departamentos, devendo contemplar as seguintes características:

a) interdisciplinaridade;

b) princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão;

c) contribuição ao desenvolvimento da ciência e ao bem estar social.

§2º. Os Programas de Extensão têm por objetivo articular as atividades descritas no caput, superando a mera conexão administrativa, fortalecendo a concepção teórica, metodológica e aval iativa das ações, propiciando assim, o alcance de resultados mais efetivos nos seus objetivos.

II. ELABORAÇÃO E APROVAÇÃO

Art.2°. Os Programas de Extensão serão propostos pelos departamentos, a partir de formulário específico, fornecido pela Coordenadoria de Extensão à Comunidade, atendendo os preceitos do artigo l.° e seus parágrafos.

Parágrafo único: O roteiro de elaboração da proposta de Programa de Extensão deve contemplar, no mínimo:

1 - Título;

2 - Resumo;

3 - Identificação do coordenador e órgãos proponentes/apoio;

4 - Área de conhecimento e/ou temática;

5 - Localização e população-alvo;

6 - Justificativa - corpo teórico;

7 - Objetivos e resultados esperados;

8 - Metodologia - incluindo os projetos das ações que farão parte do Programa de Extensão;

9 - Avaliação;

10 - Disseminação dos resultados;

11 - Prazo de execução - se for proposto por prazo determinado; 12﷓ Cronograma anual das atividades;

13 - Recursos:

a) Humanos - docentes, discentes, técnico-administrativos e colaboradores externos, e suas competências;

b) Financeiros (internos e externos) - material de consumo, outros serviços, etc.;

14 - Bibliografia

Art. 3º. Para os docentes contratados em regime de 40 horas semanais, a carga horária máxima a ser concedida por Programa. será de até 12 (doze) horas semanais ao coordenador e de até 10 (dez) horas semanais para os demais participantes.

§1º. Em caso de regime de trabalho distinto do previsto no caput deverá ser observada a proporcionalidade.

§2º. Quando houver participação em mais de um programa ou projeto de ensino, pesquisa e extensão, a carga horária máxima a ser concedida para cada docente será de até 40% da sua carga horária contratual.

Art. 4º. Os técnico-administrativos poderão participar nos Programas de Extensão, desde que exerçam exclusivamente as atividades pertinentes às funções determinadas no seu cargo de carreira.

§1º. O plano de trabalho será definido pela equipe e apreciado pelo Conselho Departamental ou Conselho Diretor do órgão de lotação.

§2º. A carga horária a ser atribuída obedecerá ao previsto no art. 3.°

Art. 5°. Os Programas de Extensão poderão prever ainda a participação de discentes, além daqueles que atuam nos projetos, nas modalidades de atividade acadêmica complementar ou colaboradores, ficando a critério da equipe a definição dos planos de trabalho, pré﷓requisitos e cara horária.

Art. 6°. As propostas de Programas de Extensão tramitarão nas seguintes instâncias:

I. Departamentos e Centros proponentes, ouvidas as respectivas Comissões de Extensão;

II. Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão, ouvida a Câmara de Extensão.

Art. 7°. O Programa de Extensão deverá agregar, no mínimo, 3 (três) ações, sob a forma 
de projetos, cursos ou eventos.

§1º. Entre as ações, duas, no mínimo, deverão ocorrer sob a forma de projetos.

§2º. Em caso de não cumprimento do previsto no caput, o Programa não será aprovado ou se estiverem execução, será suspenso.

Art. 8°. O Programa de Extensão somente poderá ser iniciado após a aprovação em todas as instâncias e estar devidamente cadastrado na Coordenadoria de Extensão à Comunidade.

III. EXECUÇÃO E AVALIAÇÃO

Art. 9°. Os Programas de Extensão poderão ter prazo de execução indeterminado.

Parágrafo único. O encerramento de atividades do Programa dar-se-á a pedido de seus membros, por decisão dos Conselhos Departamentais ou do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão.

Art 10. A avaliação dos Programas de Extensão será feita mediante a apresentação de Relatório anual, a ser apresentado conforme calendário e modelo próprio fornecido pela Coordenadoria de Extensão à Comunidade, tramitado e aprovado nos Departamentos envolvidos e na Câmara de Extensão e constará de:

I) descrição circunstanciada da execução das ações programadas;

II) comprovação de disseminação científica de resultados.

§1º. A comprovação de disseminação poderá ocorrer a cada três anos;

§2º. Em caso de encerramento das atividades do Programa, a equipe deverá apresentar um relatório final de forma a contemplar todo o período de execução, propiciando uma avaliação global das ações desenvolvidas e resultados obtidos.

Art 11. A ausência de relatório anual ou justificativa para o atraso, implicará na suspensão automática da execução do programa e no bloqueio de todos os direitos concedidos (carga horária, 'fIDE, recursos financeiros, bolsas, etc.) até a regularização.

Art. 12. As alterações processadas no decorrer do Programa de Extensão deverão ser comunicadas, com referendum do(s) departamentos) envolvidos, à Coordenadoria de Extensão à Comunidade para o registro das mesmas.

§ 1°. O registro da alteração de que trata o capuz será feito com base na data de recebimento da comunicação.

§ 2°. Para a inclusão de novos membros, deverão ser seguidas as seguintes orientações:

a) docentes: exceto nas substituições legais, deverá ser apresentado um plano de trabalho, com referendum do chefe do departamento e coordenador do Programa de Extensão. A aprovação final da inclusão será feita pela Câmara de Extensão;

b) técnico-administrativos: exceto nas substituições legais, deverá ser apresentado um plano de trabalho, com referendum do Diretor de Centro e coordenador do Programa de Extensão.

IV. DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 13. Os Programas de Extensão poderão ser viabilizados pela Universidade com recursos próprios ou com apoio de agências de fomento.

Parágrafo único. As propostas de Programas de Extensão serão encaminhadas para apreciação pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão após análise das condições de apoio financeiro por parte da Coordenadoria de Extensão à Comunidade.

Art. 14. Os projetos, cursos e eventos que integrarem o Programa de Extensão, deverão ser elaborados e tramitados de acordo com a legislação vigente.
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